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	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	AGENOR TERTULIANO FIRMIANO

	ADVOGADO
	:
	MG00084082 - CARMEN DE SALES AMARAL E OUTRO(A)

	REC. ADESIVO
	:
	AGENOR TERTULIANO FIRMIANO

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 10A VARA - MG


EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.

1. O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, pretendendo prequestionar alguns temas, na esteira da diretriz traçada na Súmula 356 do STF. A autarquia sustenta que é descabido o enquadramento especial a partir de 06/03/1997, à míngua de previsão regulamentar de reconhecimento do direito em favor dos vigilantes e ao arrepio dos documentos expedidos pelas empregadoras, que não identificam a existência de LTCAT, fls. 254/255.

2. O voto condutor do acórdão se encontra apoiado em fundamentos legais suficientes para viabilizar o reconhecimento do direito do segurado ao enquadramento especial da atividade de vigilante, munido de arma de fogo, comprovada pela documentação aqui reunida, fls. 245/248.

3. “O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

4. Embargos de declaração do INSS não providos. 

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos termos do voto do relator.

Brasília, 26 de março de 2021. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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